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EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

AUTOR e INSS
O EXMO. SENHOR JUIZ FEDERAL MURILO FERNANDES DE ALMEIDA (Relator convocado) - Publicado o Acórdão retro o AUTOR e o INSS opuseram EMBARGOS DE DECLARAÇÃO, nos seguintes termos:

Embargos do autor:

 O autor pede apenas a reafirmação da data do início do benefício para o momento em que completou todas as condições para a obtenção da aposentadoria, com o cálculo da RMI de acordo com os critérios previsto no art. 29-C, da Lei n.8.213/91, incluído pela Lei 13.183 de 04 de novembro de 2015 (fórmula 85/95 - soma do tempo e idade em 18.06.2015), juntando posteriormente cópia de sua CTPS para comprovar tempo de serviço total cumprido até o momento. 

Embargos do INSS: 
A autarquia, por sua vez, alega existência de omissão quanto aos efeitos gerados pela implantação do benefício antecipadamente; que a reafirmação da DER deveria ter sido postulada no momento oportuno, não pela via dos embargos; que houve omissão quanto à necessidade ou não de o autor devolver o que recebeu, uma vez que se encontra aposentado desde 2012, por força da antecipação da tutela.
O autor apresentou contrarrazões (fls. 278/279).
É o relatório. 

V O T O

Conheço dos Embargos, porque tempestivos. 

Nos termos do Art. 1.022 do CPC/2015, cabem embargos de declaração contra qualquer decisão judicial para esclarecer obscuridade ou eliminar contradição; suprir omissão de ponto ou questão sobre o qual devia se pronunciar o juiz de ofício ou a requerimento; corrigir erro material.
Embargos do autor/Reafirmação da DER

O Superior Tribunal de Justiça nos Recursos Especiais representativos da controvérsia 1.727.063/SP, 1.727.069/SP e 1.727.064/SP - Tema 995/STJ firmou a tese no sentido da possibilidade de reafirmação da data do início do benefício para o momento em que implementados os requisitos para sua concessão, mesmo que isso se dê no interstício entre o ajuizamento da ação e a entrega da prestação jurisdicional nas instâncias ordinárias:

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. REAFIRMAÇÃO DA DER (DATA DE ENTRADA DO REQUERIMENTO). CABIMENTO. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.

1. O comando do artigo 493 do CPC/2015 autoriza a compreensão de que a autoridade judicial deve resolver a lide conforme o estado em que ela se encontra. Consiste em um dever do julgador considerar o fato superveniente que interfira na relação jurídica e que contenha um liame com a causa de pedir.

2. O fato superveniente a ser considerado pelo julgador deve guardar pertinência com a causa de pedir e pedido constantes na petição inicial, não servindo de fundamento para alterar os limites da demanda fixados após a estabilização da relação jurídico-processual.

3. A reafirmação da DER (data de entrada do requerimento administrativo), objeto do presente recurso, é um fenômeno típico do direito previdenciário e também do direito processual civil previdenciário. Ocorre quando se reconhece o benefício por fato superveniente ao requerimento, fixando-se a data de início do benefício para o momento do adimplemento dos requisitos legais do benefício previdenciário.

4. Tese representativa da controvérsia fixada nos seguintes termos: É possível a reafirmação da DER (Data de Entrada do Requerimento) para o momento em que implementados os requisitos para a concessão do benefício, mesmo que isso se dê no interstício entre o ajuizamento da ação e a entrega da prestação jurisdicional nas instâncias ordinárias, nos termos dos arts. 493 e 933 do CPC/2015, observada a causa de pedir.

5. No tocante aos honorários de advogado sucumbenciais, descabe sua fixação, quando o INSS reconhecer a procedência do pedido à luz do fato novo.

6. Recurso especial conhecido e provido, para anular o acórdão proferido em embargos de declaração, determinando ao Tribunal a quo um novo julgamento do recurso, admitindo-se a reafirmação da DER. Julgamento submetido ao rito dos recursos especiais repetitivos (REsp 1727063/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 23/10/2019, DJe 02/12/2019)

No caso em exame, o autor comprovou com documentos, que após o requerimento administrativo permaneceu em atividade na mesma empresa (CEMIG), exposto ao mesmo agente perigoso (eletricidade superior a 250v), o que lhe garante a contagem do período como tempo especial, inclusive em relação ao interregno de 07.10.2010 a 04.05.2011 e conversão em tempo comum pelo fator 1.4, para o fim de concessão do benefício cabível.

Deve-se assegurar, ainda, ao autor o direito de opção pelo cálculo mais favorável, ou seja, a concessão da aposentadoria integral com a reafirmação da data de seu início a partir da vigência da Lei 13.183/15, que estabeleceu a denominada fórmula 85/95 (tempo contribuição/idade).

“O segurado que preencher o requisito para a aposentadoria por tempo de contribuição poderá optar pela não incidência do fator previdenciário no cálculo de sua aposentadoria, quando o total resultante da soma de sua idade e de seu tempo de contribuição, incluídas as frações, na data de requerimento da aposentadoria, for: I - igual ou superior a noventa e cinco pontos, se homem, observando o tempo mínimo de contribuição de trinta e cinco anos; ou II - igual ou superior a oitenta e cinco pontos, se mulher, observado o tempo mínimo de contribuição de trinta anos”. § 1º Para os fins do disposto no caput , serão somadas as frações em meses completos de tempo de contribuição e idade. § 2º As somas de idade e de tempo de contribuição previstas no caput serão majoradas em um ponto em:I - 31 de dezembro de 2018;II - 31 de dezembro de 2020;III - 31 de dezembro de 2022;IV - 31 de dezembro de 2024; e V - 31 de dezembro de 2026.

Diante do exposto, dou provimento aos embargos de declaração opostos pelo autor para fazer integrar ao acórdão embargado o seguinte comando:

Sentença parcialmente reformada para:

I. Determinar sejam computados como tempo especial os períodos de 01.05.1980 a 03.05.1984 e de 01.10.1999 a 06.04.2010 (reconhecidos na sentença), de 21.01.1980 a 30.04.1980, de 07.05.1984 a 31.05/1986 e de 07.10.2010 a 04.05.2011 (reconhecidos no acórdão e nestes embargados);

II. Manter improcedência do pedido de concessão de aposentadoria especial, por falta de tempo especial suficiente (25 anos);

III. Determinar a conversão do tempo especial em comum, pelo fator 1.4, para o fim de concessão da aposentadoria por tempo de contribuição;

IV. Determinara a concessão da aposentadoria por tempo de contribuição integral, com data de seu início reafirmada para o momento em que o autor completou pontuação suficiente, resultado da soma do tempo de serviço e idade, para o cálculo da RMI do benefício sem a incidência do fator previdenciária, conforme critérios previstos no art. 29-C, da Lei n. 8.213/91, incluído pela Lei n. 13.183, de 04 de novembro de 2015;

V. Condenar o INSS no pagamento das parcelas vencidas e autorizar a compensação de valores recebidos por força da antecipação dos efeitos da tutela deferida na sentença;

VI. Devido à reafirmação da data do início do benefício para momento posterior ao ajuizamento da ação, fica afastada a condenação do INSS em honorários de sucumbência.

No mais, deverá prevalecer o comando do acórdão embargado.

Embargos do INSS
Com o provimento dos embargos da parte autora nos limites acima explicitados, os pontos impugnados pelo INSS ficaram parcialmente prejudicados (reafirmação da DER/devolução valores). 

No que tange aos valores recebidos por força da antecipação da tutela deferida na sentença, a opção por benefício mais vantajoso no curso do processo obriga o autor a devolver o que recebeu referente ao benefício anterior. Em verdade, não se trata de devolução, mas de simples compensação quando da liquidação do julgado. 

Com esses esclarecimentos adicionais, dou parcial provimento aos embargos do INSS e dou provimento aos embargos do autor, com alteração parcial do resultado do julgamento em seu mérito, nos termos da fundamentação supra.

É como voto.
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